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EMENDA CONSTITUCIONAL N! 19, DE 1998 
Modifica o regime e dispõe sobre 
princípios e normas da Administração 
Pública, servidores. e agentes políticos, 
controle de despesas e finanças públicas e 
custeio de atividades a cargo do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3 o do art. 60 da Constituição Federal, promulgam esta 
Emenda ao texto constitucional: 

Art. l- Os incisos XIV e XXII do art. 21 e XXVII do art. 22 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 21. Compete à União: 
.................................................................................................. 
-
XIV organizar e manter a polícia civil, a 

polícia m-ilitar e o corpo de bombeiros militar do 
Distrito Federal, bem como prestar assistência 
financeira ao Distrito Federal para a execução de 
serviços públicos, por meio de fundo próprio; 

XXII - executar os serviços de polícia marítima, 
aeroportuária e de fronteiras; 

" ................................................................................................ 
"Art. 22. Compete privatiV1:u\rente à União legislü-r:­

sobre: 

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, 
em todas as modalidades, para as administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as 
empresas públicas e sociedades de economia mista, nos 
termos do art. 173, § l°, 111; 

" .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .................................................... .. 
Art. 2 0 O § 2 o 

Constituição Federal 
inserindo-se § 2 0 no 
parágrafo único: 

do art. 27 e os incisos V- e VI do art. 29 da 
passam a vigorar com a seguinte redação, 
art. 2-8 e renumerando-se para § 10 o atual 

"Art. 27. . ........................................ . 
.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

§ 2 0 O subsídio dos Deputados 
fixado por lei de iniciativa 
Legislativa, na razão de, no máximo, 

Estaduais será 
da Assembléia 
setenta e cinco 
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por cento daquele estabelecido, em espécie, para 
os Deputados Federais, observado o que dispõem os 
arts. 39, § 4°, '57, § 7°, 150, lI, 153, III, e 153, 
§ 2°, I. 

" 
"Art. 2 8 . • .•.••••...••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 1 ° Perderá o mandato o Governador que assumir 
outro cargo ou função na administração pública direta 
ou indireta, ressalvada a posse em virtude de 
concurso público e observado o disposto no art. 38, 
I, IV e V. 

§ 2° Os subsídios do Governador, do Vice­
Governador e dos Secretários de Estado serão fixados 
por le'i" de iniciativa da Assembléia Legislativa, 
observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4 ° , 
150, lI, 153, III, e 153, § 2°, I." 

"Art. 29 ........................................... . 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e 
dos Secretários Municipais fixados por lei de 
iniciativa da Câmara Municipal, observado o que 
dispõem os arts. 37, 'XI, 39, § 4°, '15'0, lI, 153, III, 
e 153, § 2°, I; 

VI - subsídio dos Vereadores fixado por lei de 
iniciativa da Câmara Municipal, na razão de, no 
máximo, setenta e cinco' por cento daquele 

estabelecido, em espec~e, para os Deputados 
Estaduais, observado o que dispõem os arts. 39, § 4°, 
57, § 7°, 150, lI, 153, III, e 153, § 2°, I; 

" 
Art. 3° O caput, os 

XV, XVI, XVII.e XIX e o § 3° 
a vigorar' C9m" á', seguinte 

incisos I, lI, V, VII, X, XI, XIII, XIV, 
do art. 37 da Constituição Federal passam 
redaç~o, acrescendo-se ao artigo os'SI 7· 

a 9°: 
"Art. 37. A administração pública direta e indireta 

de 4Ualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
.Distrito pederal- e dos Municípios- obedecerá aos 
'princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
,publicidade e efici~ncia e, também, ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas,' 
são acessíveis aos brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei, assim como aos· 
estrângeiro's, na. forma da lei'; 

II - a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação_ prévia em concurso público de' 

'provas ou 'de provas e t1t~los, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na 
fo~a prevista em lei, res~alvadas as nomeações para 
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'ç~rgq -em comissão 'de'cra~ado em lei dé livre nomeação 
e exoneração; 

· ............................................... . 
v - as funções de confiança, exercidas 

exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos 
por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais m1n1mos previstos em lei, destinam-se 
apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento; 

· ... -.- ........................................... . 
VII - o direito "de greve será exercido nos termos 

e nos limites definidos em lei especifica; 
· -............................................... . 
x - a remuneração dos servidores públicos e o 

subsidio de que trata o § 4 o do art. 39 somente 
poderão ser fixados ou alterados por lei especifica, 
observada a iniciativa privativa em cada caso, 
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data 
e sem distinção de indices; 

XI - a remuneração e o subsidio dos ocup~tes de 
cargos, funções e empregos públicos da admini~tr4ção 

direta, autárquica e fundacional, do~ membros de 
qualquer dos Poderes ~a União, dos Estados, do 
Distri to Federal .e dos Municipios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos çi~mais agentes poli ticos e os 
proventos, pensões oJ,l outra espécie remuneratória, 
percebidos cumülativamente ou não, incluidas as 
vantagens pessoais ou de qualquer outra ,nature·za, não 
poderão exceder o .subsidio mensal, em espec1e, dos 
Ministros do Supremo. Tribunal Federal; 

• •••••••••• " •••• -.- ................... , ....... -I ••••• 4 ••••••• 

XIII - é vedada a vinc:u~aQão ou equiparação de 
quaisquer espécies r,em~e~atórias para o efe.ito de 
r~muneração de pessoa,l do serviçe público; 

XIV - os acrésci~os· pecuniários .percebidos por 
.servidor público não, serão computados ,nem acumulados 
para fins de conce,ssão, de- acréscimos ,ulte;riores; 

XV - o sUbsidj,o e os· .vencimentos .dos ocupantes 
'. 

. de cargos e empr~gqs públicos. são 
ressalvado o disposto nos inçisos XI 
artigo e nos. arts. 39, § 4°, 150, 11, 
153, § 2 ~, I; 

irredutiveis, 
e XIV deste 
153, 111, e 

. . _ XVI - é .vedada. a. acumulação remunerada de cargos 
públicas, exceto, ~ando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualque:r: caso· O' disposto no 
inciso XI:' 

a) a de dois cargos de professor; 

Junho de 1999 
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o) a de um cargo de professor com outro, técnico 
ou cientifico; 

c) a de dois cargos privativos de médico; 
XVII - a proibição de acumular estende-se a 

empregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, suas 
subsid;Lárias, e .,soc-iedades controladas, cfireta ou 
indiretamente, pelo poder público; 

XIX - somente por lei especifica poderá ser 
criada autarquia e autorizada a instituição de 
empresa pública, de sociedade de economia mista e de 
fundação, cabendo à lei complementar, neste último 
caso, definir as áreas de sua atuação; 

§ 30 A lei disciplinará as formas de participação 
do usuário na administração p~lica direta e 
indireta, regulando especialmente: 

I - as reclamações relativas à .prestação dos 
serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção 
de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação 
periódica, externa e interna, da qualidade dos 
serviços; 

II - o acesso dos usuários a registros 
administrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o d~sposto no art. 50, X e XXXIII; 

III - a disciplina da representação contra o 
exercicio negligente ou abusivo de cargo, emprego ou 
função na administração pública . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' ....... . 
§ 7 o A lei disporá sobre os requisi tos e 

restrições ao ocupante de cargo ou emprego 
administração direta e indireta que possibilite 
acesso a informações privilegiadas. 

as 
da 

o 

§ 8 ° A autonomia gerencial, orçamentária e 
financeira dos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta poderá ser ampliada mediante 
contrato, a ser firmado entre seus administradores e 
o. poder público, que tenha por objeto a fixação de 
metas de desempenho para o órgão ou entidade, ,'cabendo 
à lei dispor sobre: 

I - o prazo de duração do contrato; 
II - os controles e critérios de avaliação de 

desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade 
dos dirigentes; 

III - a remuneração do pessoal. 
§ 9 0 O disposto no inciso XI aplica-se às 

empresas públicas e às sociedades de economia mista, 
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e suas subsidiárias, que receber,em recursos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios 
para pagamento de despesas de pessoal. ou de custeio 
em geral." 

Junho de 1998 

Art. 4- O caput do art. 38 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 38. Ao servidor público da administração 
direta, autárquica e fundacional, no exercício de 
mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: 

" . -.............................................. . 
Art. 5- O art. 39 da Constituição Federal passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
"Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios instituirão conselho de política de 
administração e remuneração de pessoal, integrado por 
servidores designados pelos respectivos Poderes.' 

§ 10 A fixação dos padrões de vencimento e dos 
demais component~s do sistema remuneratório 
observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a 
complexidade dos cargo,s componentes de caq.a car~~ira; 

11 - os requisitos para a investidurà;' 
111 - as peculia~idades dos cargos. ' 
§ 2 o A União, os ~stadc:>s e o Di~trito Federal 

manterão escolas de governo para a formação e o 
aperfeiçoamento dos servidores públicos, 
constituindo-se a 'partj,c;;pação nos cursos um dos 
requisitos para a p%.:om<?C;:ão na carreirà,. facultada, 
p~ra isso, a celebráçãç, ,de convênios' ou cont;ratos 
entre os entes federaq.~~. 

§ 3 o Aplica-se ,aos servidores ocupan.tes de cargo 
público o disposto no art'.' '7°:. IV, VII, VIII, IX, 
XII, XIII,' XV, XVI', XVII, XVIII; XIX, XX,' UII é xxx, 
podendo a lei estabelecer reqUisitos 'diferenciados de 

'admissão quando a naturez~,do ca~go o eiigir. . 
, § 4 o O membro 'de, Poder', o detentor de mandato 

" I'·' \ 

eletivo, os Ministros 'de' Esêado e os 'Secrefários 
Estaduais e Municipais serão, ' remune'rados 
exclusivamente por subs~dio 'fixado em parcela única, 
~edado o ~créscimo de qualquer gratificação, 
adiicionai,. , abono,. p~êm;o, verba de representação ou 
outra especie remuneratória, obedecido, em qualquer 
caso, o disposto no art. 37, X e XI-o ' 

§ 5 o Lei' da União, dos Estados, do Distrito 
'Féderal ,e' ;êlos Municípios poderá estabeiecer a relação 
entre a maior e a menor remuneração dos serv;dores 



Junho de 1998 lDlÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Sexta-feira 5 04443 

públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no 
art. '37; XI. 

§ 6° Os Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário publicarão anualmente os valores do 
subsidio e da remuneração dos cargos e empregos 
públicos. 

§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municipios disciplinará a aplicação de 
r,ecursos orçamentários provenientes da economia com 
despesas correntes em cada órgão, autarquia e 
fundação, para aplicação no desenvol vimento de 
programas de qualidade e produtividade, treinamento e 
~esenvolvimento, modernização, reaparelhamento e 
racionalização do serviço público, inclusive sob a 
torma de adicional ou prêmio de produtividade. 
, , § 8° A remuneração dos servidores públicos 
organizados em carreira poderá ser fixada nos termos 
~o § 4°." 

Ar~. 6- O,árt. 41 da Constituição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

. "Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo 
' .. 

exerci cio os servidores nomeados para cargo de 
provimento efetivo em v;rtude de concurso p~lico. 

§ 1°' O 'se~idór' públ~co estável só perderá o 
c~;rgo: 

I ,- em virtude de s~~ténça judicial transitada em 
jU:lgado; 

I~,~ médiante processo administrativo em que lhe 
s~ja as'segurada ampla"defesa;' 
, . 'III ~ ineéiiante' . pro'cecÜmento 

I I , f>' r ~ ." j' , 

periódica .. 'de ... aesempenho, na .forma 
de 

,complementar, asse~rada,ampia defesa. 

avaliação 
'de lei 

~! '!' • f 

, :, § 2 ° Invalidada' 'por' sentença judicial a' demissão 
do serVidor, estável,"" 'será 'ele reintegrado:, e o 
.e~~ntual '.'ocupante d~' vag~,' ,'~e ,estável, reconduzIdo ao 
éargo: "qe ' o'rigem, :. sem ' '~i~eito, a' indEm'ização, 

. ~provéi t~dq ., 'em' ou~ro' cargo ou posto em 
A~~pc;>nib~+iQâde ,qom .remuner~ç~C?: proporcional ao tempo 
'dé serviço. . .' .,. ' , , ' , 
, . " §' 3 ° Extinto ,o cargó ou' declarada a sua 
desnecesiridade~" .' õ servidor estável ficará em 

o disponibilidade,' . com remuneração proporcional ao 
"tempo de . serviç~, até seu adequado ilprovei tam~nto em 
. outro cargo. . l' • 

conc~iição § 4° Como 
'~stabilidade, é obrigatória 

por, comissão I ,desempenho 
'finalidade." 

para a . aquisiç'ão da 
a avaliação espec;i.al de 

• ! ~ I' 

instituida para essa 
, o" 
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Art. 7 ° O art _ 48 da Consti.tuição Federal passa a ,vigorar 
acrescido do seguinte inciso XV: < 

"Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção 
do Presidente da ,República, não exigida esta para o 

especificado nos arts. 49, 
todas as matérias de 
especialmente sobre: 

51 e 52, 
'competência 

dispor lii!0bre 
da União, 

xv - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, por lei de iniciativa conjunt,a dos 
Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal e do, Supremo Tribunal Federal, 
observado o que dispõem os arts. 39, § 4 0, 15'0! lI, 
153, III, e 153, § 2 0, I." 

Art. 8° Os incisos VII e VIII do art. 49 da Constituição 
Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 49. É da competência exclusiva do Copg.resso 
Nacional: 

• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••• 

VII - fixar idêntico subsídio' para os De~~tados 
Federais e os Senadores, observadó, o que dispõem os 
arts. 37, XI, 39, § 4°,150, lI, 153, III, e',153, 

" 

§ 2°, li _$ _ 

VIII - fixar os subsídios do presidente' : .e -do 
Vice-Presidente da República e dos .Mini~.tros de 
Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, 
§ 4°, 150, lI, 153, III, e 153, § 2°, li 

" • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ·r·· ••• 

Art. 9° O inciso IV do art. 51 da consti~~;ç~o Fe~eral passa a 
vigorar com a seguinte redação: : ,"" - , •... 

"Art. 51. Compete privativame~te"~. < "Cân!~~a dos 
Deputados: 

· .............................................. . 
) ~ ~, .' J ~',ç .. 

IV - dispor sobre sua orga~ização, func~o~~ento, 

po~ícia, criação, transformação ou ex~lriç~o~ dos 
cargos, empregos e funções de seus serviços,' e a 

• ,I ~ • \ ",' , .. ' .. ~ 1'_ I 

iniciativa de lei para f~xação da ,respect~va 

remuneração, observados os parâJUetrós -". ,ª~~~~~écidos 
na lei de diretrizes orçamentárias i, 

" 
Art. 10. O inciso XIII do art. 52 çia Cons~,ituição Federal passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal": 

.................................................. 
XIII dispor sobre sua' I brganização, 

• l... 
funcionamento, polícia, criação, trànsformaçao ou 
extinção dos cargos, empregos e funções de seus 
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serviços, e a iniciativa de lei para fixação da 
're~pectiva remuneração, observados os parâmetros 
estab~lecidos na lei de diretrizes. orçamentárias; 

' ....................................... , ...... - ... " 
< ~E't ~ .' "11. O § 7 o do art: 

vigorar. cbln' à,' I!ieguinte redação: 
• ~ I _ 

57 da Constituição Federal passa a 

, , . '!' Art. 57. ...•... ~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . 
, ..• ; ......... -........................ -............. . 
'S' 7 0 Na sessão legislativa extraordinária, o 

'Congressa Nacional somente deliberará sobre a matéria 
para a qual foi convocado, vedado o pagamento de 
parc'ará indenizatória em valor superior ao do 
~ubsídio mensal." 

AE't~ 12. O parágrafo único do árt. 70 da Constituição Federal 
passa a,vigorar com a seguinte redação: 

t '_. 

, "Art. 70. . •.•.........••..•.••........•.•... 
:'" parágrafo_ ú~:i:co. P~estará contas qualquer pessoa 
f1sica ou juridica, pública ou privada, que utilize, 
arrecade " guarde ,. gerencie ou administre dinheiros., 
'pens e valores públicos ou pelos quais a União 
re~ponda, ou que" em nome desta, assuma obrigações de 
natureza pecuniária." 

AE't~ 13. O inciso V do art. 93, o inciso III do art. 95 e a 
alínea b d,O inciso II do art. 96 da Constituição Federal passam a 
vigorar', c'om 'a ,seguinte redação:' 

, ,', "Art. '93 ............. 0.0·0 o o •••••• o o. o o. o ••• o ••••• o 

. V - o subsidio dos Ministros dos Tribunais 
,S\:lperiox;es ,corresJj>onderá a noventa e cinco por cento 
'do 'sUbsidio mensal fixado' para os Ministros do 
~up,remo Tribunal. Federal e os subsidios dos demais 
magietrados serão fixados em lei e escalonados, em 
nível federal e ~stadual, conforme as respectivas 
eategorias da estrutura judiciária nacional, não 

.podendo a diferença entre uma e outra ser superior a 
det por cento ou inferior a cinco por cento, nem 
~xc~~ér a nõventa e cinco por cento do subsidio 
mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores, 

•• t • 'j' _ ~ r l ~ i 

"ob~~ecido, em qualquer caso, o disposto nos arts. 37, 
, ~I ,,-, 'e 39, § 4 o; , 

- 4 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• " 
~Art. 95.' Os juizes gozam das seguintes garantias: 

. -. . . .,~. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
III - irredutibilidade de subsidio, 

',disposto nos arts. 37, X e XI, 39, \ § 

'153,; III" e 153, § 2 0
, I. 

ressalvado o 
4°, 150, lI, 

.,. i ...... , •••••••••••••••••••••••••• ~ 'r ••••••••••••• I' 
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"Art. 96. Compete privativamence: 

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder 
Legislativo respectivo, observado o disposto no 
art. 169: 

b) a criação €o a extinção de cargos e a 
remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos 
que lhes forem vinculados, bem como a fixação do 
su~síºio de seus membros e dos juizes, inclusive dos 
tribunais inferiores, onde houver, ressalvado o 
disposto no art .. 48, XV; 

••••••••••••••••••••••••••• ' •••••• ' ••••••••••••••• II 
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Art. 14. O § 2° do art. 127 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 127 ........................................ . 

§ 2° Ao Ministério Público é assegurada autonomia 
funcional e administrativa, podendo, Ôõse·rvado o 
disposto no art. 169, propor ao "'poder Legislativo a 
criação e extinção de seus cargos e serviços 
auxiliares, provendo-os por concurso público de 
provas ou de provas e títulos, a política 
remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá 
sobre sua organização e funcionamento. 

n 

Art. lS. A alínea c do inciso I do § 5 ° do art. 128 da 
Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 128 ........................................ . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
§ 5° Leis complementares da União e dos Estados, 

cuja iniciativa é facultada aos respectivos 
Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as 
atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, 
observadas, relativamente a seus membros: 

do 

I - as seguintes garantias: 
~ ................................................ . 
c) irredutibilidade de subsídio, 
art. 39, § 4 0, e ressalvado o 

fixado na forma 
disposto nos 

arts. 37, X e XI, ISO, lI, 153, III, 153, § 2°, I; 
n 

Art. 16. A Seção II do Capítulo IV do Título IV da Constituição 
Federal passa a denominar-se "DA ADVOCACIA PÚBLICA". 

Art. 17. O art. 132 da Constituição Federal passa a vigorar com 
a seguinte redação: . 
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"Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do 
'Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o 
ingresso dependerá de concurso público de provas e 
títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do 
Brasil em todas as suas fases, exercerão a 
representação judicial e a consultoria jur}.dica das 
respec~ivas unidades federadas. 

Parágrafo único. AQs procuradores referidos neste 
artigo é assegurada estabilidade ap6s três anos de 
efetivo exercício, mediante avalIação de desempenho 
perante os órgãos pr6prios, ap6s relat6rio 
circunstanciado das corregedorias." 

Art. 18._0 art. 135 da Constituição Federal passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras 
disciplinadas nas Seções 11 e 111 deste Capitulo 
serão remunerados na forma do art. 39, § 4°." 

Art. 19. O § 1° e seu inciso 111 e os §§ 2° e 3° do art. 144 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação, 
inserindo-se no artigo § 9°: 

"Art. 144 ... ~ ................... ." ................ . 
· .... -.......................................... " .. 
§ 1 ° A policia federal, instituída por lei como 

órgão permanente, organizado e mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se a: 

· .............................................. ~ . 
111 exercer as funções de polícia marítima, 

aeroportuária e de fronteiras; 
· ............................................... . 
§ 2 ° A policia rodoviária federal, 6rgão 

permanente, organizado e mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, 
ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais. 

§ 3 ° A policia ferroviária federal, órgão 
permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, 
ao' patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. 

· ............................................... . 
§ 9 ° A remuneraçãe:> dos servidores polü:iais 

integrantes dos órgãos relacionados neste artigo será 
fixada na forma do §-4° do art. 39." 

Art. 20. O caput do art. 167 da Constituição Federal passa a 
vigorar acrescido de inciso ~, com a seguinte redação: 

"Art. 167. São vedados: 

x - a transferência voluntária de recursos e a 
concessão de empréstimos , inclusive pdr antecipação' 
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de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas 
instituições financeiras, para pagamento de despesas: 
com pessoal ativo, inativo e pensionist;a, dos 
Estados, do Distrito F~deral e dos Municípios. 

" ••••••• ! •• -.• -- • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• . 
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Art. 21. O art. 169 da Constituição Federal passa a,vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 169. A despesa cu~ pessoal ativo e inativo ~ 
União, _ dos Estados, do Distri to Federal _! e ~08 

Municípios não poderá exceder os limites 
estabelecidos em lei complementar. 

§ 1° A concessão de qualquer vantagem ou aumento 
de remuneração, a criação de cargos, emprego~, 'e 
funções ou alteração de estrutura de carr~iras, ,bem 
como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer 
títu~o, pelos órgãos· e entidades da administraç~o 
direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público, só poderão se~ feita~: 

I - se houver - prévia dotação. orçameD;tAria 
suficiente para atender às projeções de despe,sa de 
pessoal e aos.acréscimos dela decorrentes; 

II - se houver autorização específica na, lei .. de 
diretrizes orçamentárias, ressal vadas as 'e~pr;f!saá 

,; 

públicas e as sociedades de economia mista. 
§ 2 ° Decorrido o prazo estabelecido, n~ 1 le~ 

complementar referida neste artigo para a adap~~çio 
aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente 
suspensos todos os repasses de verbas federais'" o~ 
estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

~ .. ; 

Municípios que não observarem os referidos limite~ ~ '. 
§ 3° Para o cumprimento dos limites estabeleeidós 

com base neste artigo, durante o prazo fixad~ na lé~ 
complementar referida no caput, a União, os Estados, 
a Distrito Federal e os Municípios adota~lo •• 
seguintes providências: 

I - redução em pelo menos vinte por cento das 
despesas com cargos em comissão e funções de 
confiança; 

II - exoneração ,dos \ servidores não estáveis. 
§ 4° Se as medidas adotadas com base no p~r4grafo 

anterior não forem suficientes para assegurar'o 
cumprimento da determinação da lei complementar 
referida neste artigo, o servidor estáve'l' pÕder~ 
perder o cargo, desde que ato normativo .motivado de 
cada um dos Poderes especifique a ativ~dade 
funcional, o órgão ou unidade administrativa ob'jetp 
da redução de pessoal. 
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§ 5 D O servidor que perder o cargo na forma do 
. parágra'fo anterior fará jus a indenização 

correspondente a um mês de remuneração por ano de 
serviço. 

§ 6 D O cargo obj eto da redução. prevista nos 
parágrafos anteriores será considerado extinto, 
vedada a criação de cargo, emprego ou função com 
atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de 
quatro anos . 

. § 7 D Lei federal disporá sobre as normas gerais a 
'serem obedecidas na efetivação do disposto no § 4 D ." 

Art. 22. O § P do art. 173 da Constituição Federal passa a 
vigorar com ~ seguinte redação: 

"Art. 1 73 .......................................... . 
'§ 1 D A lei estabelecerá o estatuto jurídico da 

~~mpresa pública, da sociedade de economia mista e de 
~~is subsidiárias que explorem atividade econômica de 
prQduç~o ou comercialização de bens ou de prestação 

'. "'q.~., ~E;JÇViços, dispondo sobre: 
, ~ - sua função social e formas de fiscalização 

pelo Estado e pela sociedade; 
. 11 - a sujeição ao regime jurídico próprio das 

_ ::'emp~esas privadas, inclusive quanto aos direitos e 
'àbrigaçõés,. civis, comerciais, trabalhistas e 
tri:Qutários; 

.. :,.,I:j:I - licitação e contratação de obras, serviços, 

.cO~p'ras . e alie~ações, obserVados os princípios da 

.adm~nistração pública.; 
," . "IV, - ,a, . constituiç.ão. e o funcionamento- dos 
co~s~lhos ',' .~e. administração e fiscal, com a 

,pprticipa,ça.o de acionistas minoritários; 
.~',' V - os mandatos-, a avaliação de desempenho e 
~ t.. ,"" ' ~ 

. ~, .. :.~spon~abilidade ·dos administradores. 
" '. ,.,., .-. _'-t·,~· ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 23. O inciso V do art. 206 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a"seguinte redação: 

.i \~Art.· 206; O ensino será· ministrado com base _ nos 
seguintes.princípios: 

,. .'.-
• ' •••• fi' ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

I' ,..,;.v. - valorização dos profissionais do ensino, 
garantidos, na forma ~a lei, planos de carreir~ para 
o:. magistério pÚ:,blico, com piso. salarial profissional 
e':" ingresso exclusi vamente por concurso público de 
provas e títulos; 

I "1~) ;-~' • ; •••• ' 4 ••••••••••••••• , ••••••••••••••••••••••••••• n 

Art. ',24. _O art. 241 da Constituição Federal passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
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"Art_ 241. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municipios disc~plinarão por meio de lei os 
consórcios públicos e os convênios de cooperação 
entre os entes federados, autorizando a gestão 
associada de serviços públicos, bem como a 
tran~ferência total ou parcial de encargos, serviços, 
pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços 
transferidos." 

Junho de 1998 

Art .. 25. Até a instituição do fundo -a que se refere o inciso 
XIV do art. 21 da C;onstituição Federal, compete à União manter os 
atuais compromissos financeiros com a prestação de serviços públicos 
do Distrito Federal. 

Art. 26. No prazo de dois anos da promulgação desta Emenda, as 
entidades da administração indireta terão seus estatutos revistos 
quanto à respectiva natureza juridica, tendo em conta a finalidade e 
as competências efetivamente e~ecutada~. 

Art. 27. O Congresso Nacional, dentro de cento e vinte-dias da 
promulgação desta Emenda, elaborará lei de defesa do usUário de 
serviços públicos. 

Art. 28. É assegurado o prazo de dois anos de efetivo exercicio 
para aquisição da estabilidade aos atuais servidores ·em estágio 
probatório, sem prejuizo da avaliação a que se refere o' § 4- do 
art. 41-da Constituição Federal. 

Art. 29. Os subsidios, vencimentos, remuneração, proventos da 
aposentadoria e pensões -e quai~qu_er outras espéc,ies remunerat6rias 
adequar-se-ão, a partir da promulgação desta Emenda, aos limites 
~ecorrentes da Constituição Federal, não se a~itindo a percepção de 
excesso a qualquer titulQ. 

Art. 30. O projeto -de lei complementar- a que ',1 ~~, refere o 
art. 163 da Constituição Federal será apresentado _pelo Poder Executivo 
ao Congresso Nacl.onal no prazo máximo de cento e oitenta dias da 
promulgação desta Emenda. 

Art. 31. Os servidores públicos federais da administração 
direta e indireta;- os servidor~s municipais e os integrantes da 
carreira policial militar dos ex-Territ6rios Federais do, ~apá e de 
Roraima, que comprovadamente encontravam-se no exercicio regular de 
suas funções prestando serviços.àqueles'ex-Territ6rios na data em que 
foram tr~sformados e~ E~~adosi os policiais militares que tenham sido 
admitidos por força de lei federal, custeados pela"pniãoi. e,- ainda, os 
servidores civis nesses Estados com vinculo funcional j á reconhecido 
pela União, constituirão quadro em extinção da administração federal, 

<. assegurados os direitos e vantagens inerentes ao_s seus servidores, 
vedado o pagamento, a qualquer título, de diferenças remunerat6rias. 

§- l° Os servidores da carreira policial militar continuarão 
prestando serviços àos respectivos Estados, na condição de cedidos, 
submet~dos às disposições legais e regulamentares a que estão sujeitas 
as corporações das respect-ivas Polícias Militares, obse,rvadas as 
atribuições d~ t~~ão compativeis com seu gra~ hierárquico. 
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§ 2° Os servidores civis continuarão prestando serviços aos 
respectivos Estados, na condição de cedidos, até seu aproveitamento em 
61:gão da administração federal. 

Art. 32. A Constituição Federal passa a vigorar.acrescida do 
seguinte artigo: 

"Art. 247. As leis previstas no inciso III do § l° 
do art. 41 e no § 7° do art. 169 estabelecerão 
critérios e garantias especiais para a perda do cargo 
pelo servidor público estável que, em decorrência das 
atribuições de seu cargo efetivo, desenvolva 
atividades exclusivas de Estado. 

parágrafo único. Na hip6tese de insuficiência de 
desempenho, a perda do cargo somente ocorrerá 
mediante processo administrativo em que lhe sejam 
assegurados o contraditório e a ampla defesa." 

Art. 33. Consideram-se servidores não estáveis, para os fins do 
art. 169, § 3°, lI, da Constituição Federal aqueles admitidos na 
acbninistração direta, autárquica e fundacional sem concurso público de 
provas ou de provas e titulos ap6s o dia 5 de outubro de 1983. 

Art. 34. Esta Eménda Constitucional entra em vigor na data 
de sua promulgação. 

BrasOia; 4 de junho de 1998 

Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Michel Temer 
. Presidente 

Deputado Herâclito For~s 
. 1- Vice-Presidente 

Deputado Severino Cavalcanti 
2- Vice-Presidente 

Dep~tado Ub~ratan Aguiar 
1- Secretârio 

Deputado Nelson Trad 
2- Secretârio 

Deputado Efraim Morais 
4- Secretârio 

Mesa do Senado Federal 

Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente 

Senador Geraldo Melo 
1- Vice-Presidente 

Senadora Júnia Marise 
2· Vice-Presidente 

Senador Carlos Patroc1nio 
2· secretário 

Senador Flaviano Melo 
3- Secretârio 

Senador Lucldio portella 
4- Secretário 
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Ata da 81 Sessão Conjunta (Solene), 
em 4 de junho de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Junho de 1998 

Presidência do Sr.: Antonio Carlos Magalhães.(lnicia-se a sessão às 13 horas e 40 minutos) 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Declaro aberta a sessão do Congresso Nacional 
destinada à promulgação da Emenda Constitucional 
n2 19, de 1998. 

(Compõem a Mesa o Senador Antonio Car­
los Magalhães, Presidente, à sua direita, o Depu­
tado Michel Temer, Presidente da Câmara dos De­
putados, e o Deputado Ubiratan Aguiar, 111 Secre­
tário; à sua esquerda, o Deputado Heraclito For­
tes, 111 Vice-Presidente, e o Deputado Severino 
Cavalcanti.) 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Encontram-se sobre· a mesa os autógrafos da 
Emenda Constitucional. Foram preparados cinco 
exemplares destinados à Câmara dos Deputados, 
ao Senado Federal, ao Supremo Tribunal Federal, à 
Presidência da República e ao Arquivo Nacional. 

O Sr. 12 Secretário, Deputado Ubiratan Aguiar, 
fará a leitura do autógrafo da Emenda Constitucional 
e, em seguida, proceder-se-á à sua assinatura. 

É lido o seguinte autógrafo: 

EMENDA CONSTITUCIONAL N!! 19, DE 1998 
Modifica o regime e dispõe sob~e 

princípios e normas da Administração 
Pública, servidores e agentes políticos, 
controle de despesas e finanças públicas e 
custeio de atividades a cargo do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3 D do art. 6 O da Constituição Federal, promulgam esta 
Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1° Os incisos XIV e XXII do art. 21 e XXVII do art. 22 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 21. Compete à União: 

-
XIV - organizar e manter a polícia civil, a 

polícia militar e o corpo de bombeiros militar do 
Distrito Federal, bem como prestar assistência 
financeira ao Distrito Federal para a execução de 
serviços públicos, por meio de fundo pr6prio; 

XXII - executar os serviços de polícia marítima, 
aeroportuária e de fronteiras; 

R 

"Art. 22. Compete privativanrente à União legisiill:­
sobre: 
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XXVII - normas gerais de licitação e contratação, 
em todas as modalidades, para as administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 
União, Estados, Distri to Federal e Municípios, 
obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as 
empresas, públicas e_ sociedades de economia mista, nos 
termos do art. 173, § 1°, III; 

" • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • ••••••• It ••••••••••••••••••• 

Art. 2 0 O § 2° 
Constituição Federal 
inserindo-se § 2° no 

do art. 27 e os incisos v- e VI do art. 29 da 
passam a vigorar com a seguinte redação, 
art. 2-8 e renumerando-se para § 10 o atual 

parágrafo único: 
"Art. 27. . ........................................ . 

§ 2 o O subsídio dos 
fixado por lei de 

Deputados 
iniciativa 

Estaduais será 
da Assembléia 

Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e cinco 
por cento daquele estabelecido, em espécie, para 
os Deputados Federais, observado o que dispõem os 
arts. 39, § 4°, ·57, § 7°, 150, lI, 153, III, e 153, 
§ 2°, 1. 

" 
"Art. 2 8. . .........•.•.....•••.•..•.•.••••..•••..•• 

§ 1 ° Perderá o mandato o Governador que assumir 
outro cargo ou função na administração pública direta 
ou indireta, ressalvada a posse em virtude de 
concurso público e observado o disposto no art. 38, 
I, IV e V. 

§ 2° Os subsídios do Governador, do Vice­
Governador e dos Secretários de Estado serão fixados 
por le'i" de iniciativa da Assembléia Legislativa, 
observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4 o, 
150, lI, 153, III, e 153, § 2°, I." 

"Art. 2 9 •••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••••• 

v - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e 
dos Secretários Municipais fixados por lei de 
iniciativa da Câmara Municipal, observado o que 
dispõem os arts. 37, ~XI, 39, § 4°, 15'0, lI, 153, III, 
e 153, § 2°, I; 

VI - subsídio dos 
iniciativa da Câmara 
máximo, setenta e 

Vereadores fixado por l~i de 
Municipal, na razão de,\ ,I -n,q 
cinco por cento daquele 

estabelecido, em espec~e, para os Deputados 
Estaduais, observado o que dispõem os arts. 39, § 4°, 
57, § 7°, 150, 11, 153, 111, e 153, § 2°, li 

•••••••••••••••••••••••••••••• r •••••••••••••••••• " 
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Art. 3- O caput, os 
XV, XVI, XVII e XIX e o § 3° 

a vigorar com a seguinte 
a 9°: 

incisos I, lI, V, VII, X, XI, XIII, XIV, 
do art. 37 da Constituição Federal passam 
redaç~o~ acrescendo-se ao artigo os §§ 7° 

"Ar~. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Eoderes da União, dos Estados, do 
Distrito Pederal- e dos Municípios- obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e efici~ncia e, também, ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas 
são acessíveis aos brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei, assim como aos 
estrãngeiro"s, na forma da lei"; 

II - a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação_ prévia em concurso público de 
provas ou de provas e tít~los, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na 
forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão decla~ado em lei de livre nomeação 
e exoneração; 

V - as funções de confiança," exercidas 
exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos 
por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se 
apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento; 

.... -.- ........................................... . 
VII - o direito-de greve será exercido nos te~os 

e nos limites definidos em lei específica; 

X - a remuneração dos servidores públicos e o 
subsídio de que trata o § 4 o do art. 39 somente 
poderão ser fixados ou alterados por lei específica, 
observada a iniciativa privativa em cada caso, 
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data 
e sem distinção de índices; 

XI - à\ remuneração e o subsídio dos ocupantes de 
cargos, funções e empregos públicos da administração 
direta, autárquica e fundacional, do"s membros de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remunJratória, 
percebidos cumülativamente ou não, incl~ídas as 
vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
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poderão exceder o Subsidio mensal, em espécie, dos 
Ministros 'do Supremo Tribunãl Federal; , 

............... " ................................. . 
XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de 

quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; 

XIV - os acréscimos pecun1ar10S percebidos por 
servidor público não serão computados nem acumulados 
para fins de concessão de acréscimos ulteriores; 

XV - o sUbsídio e os vencimentos dos ocupantes 
de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste 
artigo e nos arts. 39, § 4°, 150, lI, 153, III, e 
153, § 2°, li 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, observado em/ qualquer caso o disposto no 
i-nciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 
b) a de um cargo de professor com outro, técnico 

ou cientifico; 
c} a de dois cargos privativos de médico; 
XVII - a proibição de acumular estende-se a 

empregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas 'públicas, sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias, e soc~edades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público; 

XIX - somente por lei específica poderá ser 
criada autarquia e autorizada a insti tuição de 
empresa pública, de sociedade de economia mista e de 
fundação, cabendo à lei complementar, neste último 
caso, definir as áreas de sua atuação; 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação 
do usuar10 na administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente: 

I - as reclamações relativas à _prestação' dós 
serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção 
de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação 
periódica, externa e interna, da qualidade dos 
serviços; 

II - o acesso dos usuários ~ regis/tros I 

administrati vos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5°, X e XXXIII; 

III - a disciplina da representação contra o 
exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou 
função na administração pública. 
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................................................. 
§ 7 o A lei disporá '. sobre os requisi tos e 

restrições ao ocupante de cargo ou emprego 
administração direta e indireta que possibilite 
acesso a informações privilegiadas. 

as 
da 

o 

§ 8 o A autonomia gerencial, orçamentária e 
financeira dos órgãos e entidades .da administração 
direta e indireta poderá ser ampliada mediante 
contrato, a ser firmado entre seus administradores e 
o poder público, que tenha por objeto a fixação de 
metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo 
à lei dispor sobre: 

I - o prazo de duração do contrato; 
11 - os controles e critérios de avaliação de 

desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade 
dos dirigentes; 

111 - a remuneração do pessoal. 
§ 9° O disposto no inciso XI aplica-se às 

empresas públicas e às sociedades de economia mista, 
e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, 
dos Estados, do Distrito. Federal ou dos Municípios 
para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio 
em geral." 
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Art. 4- O caput do art. 38 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 38. Ao servidor público da administração 
direta, autárquica e fundacional, no exercício de 
mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: 

" ................................................ 
Art. 5- O art. 39 da Constituição Federal passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
I 

os Municípios instituirão conselho de política de 
administração e remuneração de pessoal, integrado por 
servidores designados pelos respectivos Poderes. 

§ 10 A fixação dos padrões de vencimento e dos 
demais component~s do sistema remuneratório 
observará: I 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a 
complexidade dos cargos componentes de cada carreira; 

11 - os requisitos para a investidura; 
111 - as peculiaridades dos cargos. 
§ 2 o A União, os Estados e o Distrito Federal 

manterão escolas de governo para a formação e o 
aperfeiçoamento dos servidores públicos, 
constituindo-se a participação nos cursos um dos 
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requisitos para a px:omoção na carreira, facultada, 
para isso, a celebração de convênios ou contratos 
entre os entes federados. 

§ 3 ° Aplica- se aos servidores ocupantes de cargo 
público o disposto no a,rt. 7°, IV, VII, VIII, IX, 
XII, XlII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XZII e XXX, 
podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de 
admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

§ 4 ° O· membro de. Poder, o detentor de mandato 
eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários 
Estaduais e Municipais serão remunerados 
exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, 
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, 
adicional, abono, preml.o, verba de representação ou 
outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer 
caso, o disposto no art. 37, X e XI-o 

§ 5 ° Lei da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ~ dos Municípios poderá estabelecer a relação 
entre a maior e --a menor remuneração dos servidores 
públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no 
art. 37, XI. 

§ 6° Os 
Judiciário 
subsídio 
públicos. 

e 

Poderes Executivo, Legislativo e 
publicarão anualmente os valores do 
da ~emuneração dos cargos e empregos 

§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de 
recursos orçamenc~rios provenientes da economia com 
despesas correrlces em cada 6rgão, autarquia e 
fundação, para aplicação no desenvol vimento de 
programas de qualidade e produtividade, treinamento e 
~esenvolvimento, modernização, reaparelhamento e 
racionalização do serviço público, inclusive sob a 
forma de adicional ou prêmio de produtividade. 

§ 8° A remuneração dos servidores públicos 
organizados em carreira poderá ser fixada nos termos 
do § 4°." 

Art. 6· O art. 41 da Constituição Federal passa, a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo 
os servidores nomeados para cargo de 
efetivo em virtude de concurso público. 

servidor público estáv~l só perd~rá o 

exercício 
provimento 

§ l° O 
cargo: 

I - em virtude de senténça ,judicial transitada em 
julgado; 

II - mediante processo administrativo em que lhe 
seja assegurada ampla defesa; 
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III - mediante procedimento de avaliação 
de lei periódica de desempenho, na ~orma 

complementar, assegurada ampla defesa. 
§ 2° Invalidada por sentença judicial a demissão 

do servidor estável, será ele reintegrado, e o 
eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao 
cargo de origem, sem direito a indenização, 
aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo 
de serviço. 

§ 3° Extinto 
desnecessidade, 
disponibilidade, 
tempo de serviço, 
outro cargo. 

o cargo ou declarada a sua 
o servidor estável ficará em 
com remuneração proporcional ao 
até seu adequado aproveitamento em 

§ 4 ° Como condição 
estabilidade, é obrigatória 

para a aquisição da 
a avaliação especial de 
instituída para essa desempenho 

finalidade." 
por comissão 
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Art. 7· O art. 48 da Constituição Federal passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso XV: 

"Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção 
do Presidente da República, não exigida esta para o 
especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matéria~ de competência da União, 
especialmente sobre: 

-................................................. 
XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, por lei" de iniciativa conjunta dos 
Presidentes da República~' da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal e do _ "Supremo Tribunal Frderal, 
observado o que d~spõem os arts. 39, § 4°, 150, lI, 
153, III, e 153, § 2·, I" ./~ , 

Art. 8° Os incisos VII 'e -VIII do art. 49 da Constituição' 
Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso 
Napional :' . ' : -

VII - fixar idêntiCO) subsídio para os Deputados 
Federais e os' Senadores, observado o que dispõem os 
arts. 3/7, XI" 39, § 4°,150, lI, 153, III, e 153, 
,§ 2°, li 

VIII - fixar os subsidios do Presidente e do 
Vice-Presidente da República e dos Ministros / de 
-Estado, observado o que dispõem os arts. 37, J< 39, 

,§ 40:: ~~~:. ~~:' ."~~~:. ~~~:. ~. ~~~:. ~. ~/I.. ~ .. ~"~ .......... " 
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Ar~. 9° O inciso IV do art. 51 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos 
Deputados: 

IV - dispor sobre sua organização, funcionamento, 
polícia, criação, transformação ou exti~ção dos , 
cargos, empregos e funções de seus serviços, e a 
iniciativa de lei para fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos 
na lei de diretrizes orçamentárias; 

n · ............................................... . 
Art. 10. O inciso XIII do art. 52 da Constituição Federal passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federar: 

· ................................................ . 
XIII dispor sobre sua organização, 

funcionamento, policia, criação, 'transformação ou 
extinção dos cargos, empregos e funções de seus 
serviços, e a iniciativa de lei para fixação da 
respectiva remuneração, observados os parâmetros 
estabelecidos na lei de diretrizes, orçamentárias; 

• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 'i' •••• -.- ••• " 
Art. 11. O § 7° do art. 57 da Constituição Federal passa a 

vigorar com a seguinte redaçãO: 
"Art. 57. ..."... _ . . 11 • • • • • • • .. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

· .......... ' ........................ -............. . 
§ 7° Na sessão legislativa extraordinária, o 

çongresso Nacional somente deliberará sobre a matéria 
I . 

para a qual foi convocado, vedado o pagamento de 
parcela indenizatória em valor superior ao do 
subsídio mensal." 

Art. 12. O parágrafo único do art. 70 da constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7 O • • ••••••••• _ ••••• " ••••••••••••••••••• 

Parágrafo_ ú~~co. Prestará contas qualquer pessoa 
física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou, 'administre dinheiros., 
bens e .valores públicos ou pelos quais a União 
respon9a, ou que, em nome desta, assuma obrigações de 
natureza pecuniária.", 

Art. 13. O inciso V do art. 93, o inciso 111 do art. 95 e a 
alínea' b do inciso 11 do art4 96 da Constituição Federal passam a 
vigorar ~om a seguinte redação: 

"Art. 9 3. . ....................................... . 

V -, o subsídio dos Ministros dos Tribunais 
Superiores corresponderá a noventa e cinco por cento 
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do subsidio mensal fixado para os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal e os subsidios dos demais 
magistrados serão fixados em lei e escalonados, em 
nivel federal e estadual, conforme as respectivas 
categorias da estrutura judiciária' nacional, não 
podendo a diferença entre uma e outra ser superior a 
dez por cento ou inferior a cinco por cento, nem 
exceder a noventa e cinco por cen~o do subsidio 
mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores, 
obedecido, em qualquer caso, o disposto nos arts. 37, 
XI , e 39, § 4 ° ; 

" ................................................. 
"Art. 95. Os juizes gozam das seguintes garantias: 

................................................. 
111 - irredutibilidade de subsidio, ressalvado o 

disposto nos arts. 37, X e XI, 39,\ § 4", 150, 11, 
153, 111, e 153, § 2°, l. 

" 
"Art. 96. Compete privativamente: 

11 - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder 
Legislativo respectivo, observado o disposto no 
art. 169: 

b) a criação e. a extinção de cargos e a 
remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juizos 
que lhes forem vinculados, bem como a fixação do 
subsidio de seus membros e dos juizes, inclusive dos 
tribunais inferiores, onde houver, ressalvado o 
disposto no art. 48, XV; 

" ............................................. " .. 
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Art. 14. O § 2 ° do art. 127 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 127. I •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

j ' \ ................................................. 
§ 2° Ao Ministério PÚblico é assegurada autonomia 

funcional e administ~ativ~, podendo, observado o 
disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a 

I criação e extinção de seus cargos e serviços 
auxiliares, provendo-os por cohcurso público ~e 
provas ou de provas e titulos, a política 
remunerat6ria e os planos de carreira; a lei dispo'rã 
sobre sua organização e funcionamento. 

lO ................................................ 
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Art. 15. A alínea c do inciso I do § 5° do art. 128 da 
Cc:msti tuição Federal passa a vigorar . com a seguinte redação: 

"Art. 128 ........................................ . 

§ 50 Leis complementares da União e dos Estados, 
cuja iniciativa é facultada aos respectivos 
Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as 
atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, 
observadas, relativamente a seus membros: 

I - as seguintes garantias: 

c) irredutibilidade de subsidio, . fixado na forma 
do art. 39, § 4 0, e ressalvado o disposto nos 
arts. 37, X e XI, 150, lI, 153, III, 153, § 2°, I; 

" 
Art. 16. A Seção II do Capítulo IV do Título IV da Constituição 

Federal passa a denominar-se "DA ADVOCACIA PÚBLICA". 
Art. 17. O art. 132 da Constituição Federal passa a vigorar com 

a seguinte redação: 
"Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do 

Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o 
ingresso dependerá de concurso público de provas e 
títulos, com a participação da Ordem dos Ad~ogados do 
Brasil em todas as suas fases, exercerão a 
representação judicial e a, consultoria jurídica das 
respectivas unidades federadas. 

Parágrafo único. AQS procuradores referidos neste 
artigo é assegurada estabilidade após três anos de 
efet·i vo exercício, mediante avaliação de desempenho 
perante os órgãos. próprios, após relatório 
circunstanciado das corregedorias." 

Art. 18._0 art. 135 da Constituição Federal passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras 
disciplinadas nas Seções II e III' deste 'éapítulo 
serão remunerados na forma do art. 39, § 4°." 

Art. 19. O·§ P e seu inciso .II1;. e os §§ :2 ° e 3 o do art. 144 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação, , . 
inserindo-se no artigo § ~o: , _ 

"Art. .144. , ............... _ ........................ . 
• • ••• ~ -....................................... tp ••••• -~ • 

§ 1 ° A polícia federal, instituída por lei como 
órgão ,permanente, organizadÇ> e m~tiq.o pela União e " 
estruturado em carreira, destina-se â: 

I • ~. ! ... ~ r ' 

III exercer as funções de polícia marítima, 
aeroportuária e de fronteiras; 
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· ... I· .................. .- ....................... . 
§ 2" A policia '. rodoviária federal, órgão 

permanente, organizado e mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, 
ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais. 

§ 3 o A policia ferroviária federal, órgão 
permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturaão em carreira, destina-se, na forma da lei, 
ao"patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. 

§ 9 o A remuneração dos servidores polieiais/ 
~ 

integrantes dos órgãos relacionados neste artigo' será 
fixada na forma do §-4° do art. 39." 
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Art. 20. O caput do art. 167 da Constituição Federal passa a 
vigorar acrescido de inciso ~, com a seguinte redação: 

"Art. 167. São vedados: 
· ..................................................... -.. 
x - a transferência voluntária de recursos e a 

concessão de empréstimos, inclusive por antecipação 
de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas 
instituições financeiras," para pagamento de despesas 
com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos 
Estados, do Distrito F~deral e dos Municipios. 

" · ............................................... . 
" "-

-
Art. 21. O art. 169 da Constituição Federal passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

"Art. 169. A despesa co~ pessoal ativo e inativo da 
União, _ dos Estados, do Distri to Federal. e dos 
Municípios não poderá exceder os limites 
estabelecidos em lei complementar. 

§ 10 A concessão de qualquer vantagem ou aumento 
de remuneração, a criação de cargos, empregos e 
funções ou alteração dé estrutura de carreiras, bem 
como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer 
título, pelos órgãos- e entidades da administração 
direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: " 

I - se houver - prévia dota"ção orçamentária 
suficiente para at'ender (~s projeções de despesa de 

/pessoa'l e aos" acréscimos /d.ela decorrentes; " 
II - se houver autorização especifica na lei de 

dire,trizes orçamentárias , ressalvadas as empresas 
públicas e as sociedades de economia mista. 

§ 2 o Decorrido o prazo estabelecido na lei 
complementar referida neste artigo para a adaptação 
aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente 
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suspensos todos os repasses de verbas federais ou 
estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Munic1pios que não observarem os referidos limites. 

§ 3° Para o cumprimento dos limites estabelecidos 
com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei 
complementar referida no caput, a União, os Estados, 
a Distrito Federal e os Municípios adotarão as 
seguintes provid~ncias: 

I - redução em pelo menos' vinte por cento das 
despesas com cargos em comissão e funções de 
confiança; 

II - exoneração dos servidores não estáveis. 
§ 4° Se as medidas adotadas com base no parágrafo 

anterior não forem suficientes para assegurar o 
cumprimento da determinação da lei complementar 
referida neste artigo, o servidor 'estável poderá 
perder o cargo, desde que ato normativo motivado de 
cada um dos '.Poderes especifique a atividade 
funcional, o órgão ou unidade administrativa obj eto 
da redução de pessoal. 

§ 5 ° O serv;dor que perder o cargo na forma do 
parágrafo anterior fará jus a indenização 
correspondente a um mês de remuneração por ano de 
serviço. 

§ 6 ° O cargo obj eto da redução. prevista nos 
parágrafos anteriores será considerado extinto, 
vedada a criaç~q de cargo, emprego ou função com 
atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de 
quatro anos. 

§ 7° Lei fede~al disporá sobre as normas gerais a 
serem obedecidas na efetivação do disposto no § 4°." 

An. 22. O § 1 ° do art. 173 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 7 3 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 1 ° A lei estabelecerá o estatuto jur1dico da 
empresa pública, da sociedade de economia mista e de 
suas subsidiárias que explorem atividade econômica de 
produção ou comercialização de bens ou de prestação 
de serviços, dispondo sobre: 

I - sua função social e formas de fiscalização 
pelo 'Estado e pela sociedade; 

II - a sujeição ao regime jur1dico próprio das 
empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e 
obrigações civis, comed::iais, trabalhistas e 
tributários: 



04464 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

III - licitação e contratação de obras, serviços, 
compras e alienações, observados os princípios da 
administração pública.; 

IV - a constituição. e a funcionament~ dos 
conselhos de administração e fiscal, com a 
participação de acionistas minoritários; 

V - os mandatos-, a avaliação de desempenho e 
a responsabilidade-dos administradores. 

" 
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Art. 23. O inciso V do art. 206 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 206. O ensino será - ministrado com base. nos 
seguintes .. princípios: 

V - valorização dos profissionais do ensino, 
garantidos, na forma 4a lei, planos de carreira para 
o magistério p~lico, 'com piso. salarial profissional 
e ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos; 

" ................................................... 
Art. 24. _O art. 241 da C~nstituição Federal passa a vigorar com 

a seguinte redação: 
"Art. 241. A União., .. Ol? Est.ados, o Distrito Federal 

e os Municípios disqiplin~rão por meio de lei os 
consórcios públicos _ e .. qs, c.onven~os de cooperação 
entre os entes federados,' autorizando a gestão 
as!:!,ociada· de serviç.os públicos, bem como a 
transferência total ou parcial de encargos, serviços, 
pessoal e ,bens essenci~is à continuidade dos serviços 
transferidos. " 

Art. ,~'S. Até a instituição' do fundo ·a que se refere o inciso 
XIV do art'. 21 da Constituição' Federal, compete à União manter os 
atuais' 'compromissos financeiros'·'com a prestação de serviços públicos 
do Distrito FederaL· 

Art. 26. No prazo de 'dois' anos dà promulgação desta Emenda, as 
entidades dá ·'administração índireta' terão seus estatutos revistos 
quanto à resp~ctiva natureza jur~dica, tendo em conta a finalidade e 
as comp.etências efetivamente executadàs . 

. Art. 27. O Congresso Nacional:" dentro de cento e vinte- dias da 
promulgaçã~ desta '~~7n~a, elaborará lei de defesa do ustlário de 
serviços públicos.. . 

Art. '28. É a~sé~rado o prazo de dois anos de efetivo exercício 
p~ra aquisição da: '~.~tabilidade aos atuais servidores em estágio 
probatório,. sE;m pre.j:ú,ízo da' _~va.liação a que se refere o § 4° do 
art. 41-'da constituição' Federal: 

Art. 29. Os subsídios, vencimentos, remuneração~ proventos da 
aposentadoria e pensões -e quaisquj!r outras espéc,ies remunerat6rias 
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adequar-se~ão, a partir da promulgação desta Emenda, aos limites 
decorrentes da Constituição Fêderal, não se admitindo a percepção de 
excesso a qualquer 'títulQ. 

Art. 30. ° projeto ~e lei complementa~ a que se refere o 
art. 163 da Co~stituição Federal será apresentado pelo Poder Executivo 
ao Congresso Nacional no prazo máximo de cento e oitenta dias da 
promulgação desta Emenda. 

Art. 31. Os servidores pUblicos federais da administração 
direta e indireta i- os servidores municipais e os integrantes. da 
carreira policial militar dos ex-Territ6rios Federais do Amapá e de 
Roraima, que comprovadamente encontravam-se no exercício regular. de 
suas funções prestando serviços_àqueles ex-Territ6rios na data em que 
f~ram transformados e~ E~~ados; os policiais militares que tenham sido 
admitidos por força de lei federal, custe~dos pela Uniãoi_ e, ainda, os 
servidores civis nesses Estados com vínculo funcional já reconhecido 
pela União, constituirão quadro em extinção da administração federal, 
assegurados os direi tos e vantagens inerentes aos seus servidores, 
vedado o pagamento, a qualquer titulo, de diferenças remuneratórias. 

§- 1° Os servidores da carreira policial militar continuarão 
prestando serviços aos respectivos Estados, na condição de cedidos, 
subl'!.eti.dos às disposições legais e regulamentares a que estão sujeitas 
as corporações das respectivas Policias Militares, observadas as 
atribuições de função compatíveis com seu grau hierárquico. 

§ 2° _Os servidores civis continuarão prestando serviços aos 
respectivos Estados, na condição de cedidos, até seu aproveitamento em 
órgão da administração federal. 

Art. 32. A Constituição Federal passa a vigorar. acrescida do 
seguinte' artigo: 

"Art. 247. As leis previstas no inciso III do § 1 0 

do art. 41 e no § 7° do art. 169 estabelecerão 
critérios e garantias especiais para a perda do cargo 
pelo servidor público estável que, em decorrência das 
atribuições de seu cargo efetivo, desenvolva 
atividades exclusivas de Estado. 

Parágrafo único. Na, hipótese de insuficiência de 
desempe~ho ~ a perda do cargo somente ocorrerá 
mediante processo adminiçtrativo em que lhe sejam 
assegurados o c~ntradit6rio e a ampla defesa." 

Art. 33. Consideram-se servidores não estáveis, para os fins do 
art. 169, § 3°, lI, da Constituição Federal aqueles admitidos na 
~,ãdministração direta, autárquica e fundacional sem concurso público de 
,provas ou de provas e titulos após o dia 5 de outubro de 1983 . 

. '. Art. 34. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 
<ode sua promulgação. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) administrativa ampla, que possa modemizar as enti-
- Assino, neste momento, juntamente com o Presi- dades institucionais do Pais. Estamos, portanto, ser-
dente da Cêmara dos Deputados, Michel Temer, a vindo ao Pars da maneira mais eficiente e demons-
Emenda Constitucional NO 19. trando a eficácia do Poder Legislativo. Emendas 

(Procede-se à assinatul'8 da Emenda Constitu- Constitucionais como essa e a da Previdência demo-
cionaI pelo Presidente da ~manJ dos Deputados e ram muito em qualquer parte do mundo. Mas, no 
pelo Pl9Sidente do Senado Federal) Brasil, ao contrário do que se diz, não demorou tan-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) to, porque, graças à eficiência da Presidência da: Câ-
\- Convido os membros das Mesas da Câmara dos rnara dos Deputados e da Mesa do Senado Federal, 
~dos e do Senado Federal a aparem suas as- tivemos realmente um trabalho que honra o Parla-
sihaturas à Emenda. mento brasileiro. 

(Procede-se ao ato das assinaturas) Dal por que a minha felicidade, no dia de hoje, 
quando aqui se encontram Ministros de Estados, 

~~m ~:,= Magalhães) muitos dos quais inclusive colaboraram COm essa 
_ Nos termos do arl 3' do art. 60 da Constituição emenda e outros tantos que, de modo indireto, tam­

bém colaboraram com a sua participação, para que 
Federal, declaro promulgada a Emenda Constitucio- a. Emenda Constitucional da Refonna Administrativa 
naI rfl19, de 1998. viesse a ser um instrumento efICiente na modem-

SIs. Milislms, não há questão de ordem nesse ~ ização do Estado brasileiro. - - .' -.. 
de sessão, lamenIo não poder conceder-lles a palavra. 

O SR. DOMINGOS LEONEW (PSDB - SA) - Estamos, pois, Congresso Nacional - Câmara 
Sr. Presidente, eu queria registrar o meu protesto e Senado -, cumprindo rigorosamente com os nos-
contra esse evento constitucional, contra essa' ~ deveres de nos pennitir olhar de frente o povo 
Emenda Constitucional nR 19. Discordo dela, maS re- brasileiro como um Poder indispensável à democra-
conheço que é legftima. cia do nosso Pars. Dar por que agradeço as presen-

Muito obrigado. ' _ ças dos Ministros, dos Senadores e Deputados, 
: O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) . _ " nU,ma.~ como esta, difrcil para todos, em que de-

- SIs. Senadores, Srs. Deputados, Srs. Ministros de rnonstraram, ~s uma vez, o seu patriotismo, ho~ 
Estado, hoje, neste dia e nesta hora, o Congres~ ~ as ~ desta ~ e, sobretu~, perml-
Nacional promulga a Emenda Constitucional nI2 19,"': lindo :que o Brasil pudesse ~lZer, como diZ agora, 
da Refonna Administrativa, dando mais uma prova à q~ .tem um Congresso NacIOnal à altura dos seus 
NaÇão da sua efICiência, do seu trabalho. . . .. grandes destinos.' •• 

. Seja na Câmara dos Deputados, seja no Sena- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
do Federal, desde 1995 até os dias de hoje, ~iS o·' -·NacJa mais havendo a tratar, declaro encerrada a 
Congresso Nacional trabalhou tanto e produziu tânto' &essão. • 
como é o desejo do povo brasileiro. 

Estamos com essa emenda propiciando à 
União, aos Estados e aos Municrpios uma reforma 

(Levanta--se a sessão às 1~horas e 
44minutos.) 
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